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presença auferidas pelos membros das assembleias
municipais dos municípios com 40 000 ou mais eleitores,
nos termos da Lei n.o 29/87, de 30 de Junho.

2 — A gratificação referida no número anterior fica
isenta de tributação.

Artigo 10.o

Pagamento de despesas

As despesas com a compensação dos membros das
mesas são suportadas por verba inscrita no orçamento
do Ministério da Administração Interna, que efectuará
as necessárias transferências para os municípios.

Aprovada em 25 de Fevereiro de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 30 de Março de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 9 de Abril de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

Boletim de inscrição para candidatos
à bolsa de agentes eleitorais

1 — . . . (nome completo do cidadão).
2 — . . . (idade).
3 — Residência:

Freguesia: . . .
Concelho: . . .
Rua/lugar: . . .
Número: . . .
Andar: . . .
Código postal: . . .

4 — Bilhete de identidade:

Número: . . .
Arquivo de identificação: . . .
Data de nascimento: . . .

5 — Cartão de eleitor:

Número de inscrição: . . .
Unidade geográfica de recenseamento: . . .

6 — Habilitações literárias: . . .
. . . (assinatura do cidadão).

Confirmação das declarações pela câmara municipal
ou junta de freguesia:

Confirmo os elementos constantes dos n.os 1, 2, 4,
5 e 6.

. . . (assinatura).

. . . (data).

É obrigatória a apresentação do bilhete de identidade
e do cartão de eleitor.

Lei n.o 23/99
de 21 de Abril

Aumenta de três para quatro anos a duração máxima do mandato
dos titulares de corpos gerentes de associações sindicais

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

O artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 215-B/75, de 30 de
Abril, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 17.o

Democracia sindical

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — O mandato dos corpos gerentes não pode ter

duração superior a quatro anos, sendo permitida a ree-
leição para mandatos sucessivos.

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Aprovada em 18 de Março de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 30 de Março de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 9 de Abril de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Resolução da Assembleia da República n.o 32/99

Aprova, para ratificação, a Convenção, fundamentada no artigo K.3
do Tratado da União Europeia, sobre a Utilização da Informática
no Domínio Aduaneiro e o Protocolo, estabelecido com base
no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, Relativo à Inter-
pretação a Título Prejudicial pelo Tribunal de Justiça das Comu-
nidades Europeias da Convenção sobre a Utilização da Infor-
mática no Domínio Aduaneiro.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

É aprovada, para ratificação, a Convenção, funda-
mentada no artigo K.3 do Tratado da União Europeia,
sobre a Utilização da Informática no Domínio Adua-
neiro, assinada em Bruxelas em 26 de Julho de 1995,
cuja versão autêntica em língua portuguesa segue em
anexo à presente resolução.
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Artigo 2.o

É aprovado, para ratificação, o Protocolo, fundamen-
tado no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, Rela-
tivo à Interpretação a Título Prejudicial pelo Tribunal
de Justiça das Comunidades Europeias da Convenção
sobre a Utilização da Informática no Domínio Adua-
neiro, incluindo a declaração relativa à adopção simul-
tânea da Convenção sobre a Utilização da Informática
no Domínio Aduaneiro e do Protocolo Relativo à Inter-
pretação a Título Prejudicial pelo Tribunal de Justiça
das Comunidades Europeias da referida Convenção,
assinado em Bruxelas em 29 de Novembro de 1996,
cuja versão autêntica em língua portuguesa segue em
anexo à presente resolução.

Artigo 3.o

Portugal, por ocasião da assinatura do Protocolo refe-
rido no artigo 2.o, declarou aceitar a competência do
Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias de
acordo com as regras previstas na alínea a) do n.o 2
do artigo 2.o do Protocolo.

Aprovada em 29 de Janeiro de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

CONVENÇÃO, ELABORADA COM BASE NO ARTIGO K.3 DO TRATADO
DA UNIÃO EUROPEIA, SOBRE A UTILIZAÇÃO DA INFORMÁTICA
NO DOMÍNIO ADUANEIRO.

As Altas Partes Contratantes na presente Convenção,
Estados membros da União Europeia:

Referindo-se ao Acto do Conselho da União Euro-
peia de 26 de Julho de 1995;

Recordando os compromissos constantes da Con-
venção sobre a Prestação de Assistência Mútua
pelas Autoridades Aduaneiras, celebrada em
Roma em 7 de Setembro de 1967;

Considerando que as administrações aduaneiras
são responsáveis, em conjunto com outras auto-
ridades competentes, nas fronteiras externas da
Comunidade e dentro dos seus limites territo-
riais, pela prevenção, investigação e repressão
de infracções, não apenas às normas comuni-
tárias, mas também à legislação nacional,
especialmente a que se encontra abrangida pelos
artigos 36.o e 223.o do Tratado que institui a
Comunidade Europeia;

Considerando que a tendência crescente para o
tráfico ilícito de todos os tipos constitui uma séria
ameaça à saúde, moralidade e segurança públi-
cas;

Cientes da necessidade de reforçar a cooperação
entre as administrações aduaneiras, através do
estabelecimento de sistemas no âmbito dos quais
estas possam actuar em conjunto e proceder ao
intercâmbio de dados de carácter pessoal e de
outros dados relacionados com todas as activi-
dades de tráfico ilícito, utilizando novas tecno-
logias na gestão e transmissão dessas informa-
ções, sob reserva do disposto na Convenção do
Conselho da Europa para a Protecção dos Indi-
víduos relativamente ao Tratamento Automati-
zado de Dados de Carácter Pessoal, celebrada
em Estrasburgo em 28 de Janeiro de 1981;

Tendo em conta que as administrações aduaneiras,
no seu trabalho quotidiano, têm de pôr em prá-

tica disposições comunitárias e não comunitárias
e de que existe, por conseguinte, a óbvia neces-
sidade de assegurar uma evolução tanto quanto
possível paralela das disposições sobre assistên-
cia mútua e cooperação administrativa em ambos
os sectores;

acordaram no seguinte:

CAPÍTULO I

Definições

Artigo 1.o

Para efeitos da presente Convenção:

1) Por «legislação nacional» entende-se qualquer
disposição legislativa ou regulamentar de um
Estado membro, para cuja aplicação as admi-
nistrações aduaneiras desse Estado membro dis-
ponham de competência, total ou parcial, no
que respeita a:

Circulação de mercadorias sujeitas a medidas
de proibição, restrição ou controlo, em
especial as medidas abrangidas pelos arti-
gos 36.o e 223.o do Tratado que institui
a Comunidade Europeia;

Transferência, transformação, ocultação ou
dissimulação de características de bens ou
de receitas provenientes do tráfico inter-
nacional ilícito de droga, obtidos directa
ou indirectamente através dele ou utiliza-
dos nesse mesmo tráfico;

2) Por «dados de carácter pessoal» entende-se
qualquer informação relativa a um indivíduo
identificado ou identificável;

3) Por «Estado membro fornecedor» entende-se
o Estado que insere um dado no Sistema de
Informação Aduaneira.

CAPÍTULO II

Criação de um Sistema de Informação Aduaneira

Artigo 2.o

1 — As administrações aduaneiras dos Estados mem-
bros criarão e manterão um sistema comum de infor-
mação automatizado para fins aduaneiros, adiante desig-
nado «Sistema de Informação Aduaneira».

2 — Nos termos da presente Convenção, o objectivo
do Sistema de Informação Aduaneira consiste em pres-
tar assistência na prevenção, investigação e repressão
de infracções graves à legislação nacional, aumentando,
através da rápida divulgação de informações, a eficácia
dos processos de cooperação e de controlo das admi-
nistrações aduaneiras dos Estados membros.

CAPÍTULO III

Funcionamento e utilização do Sistema
de Informação Aduaneira

Artigo 3.o

1 — O Sistema de Informação Aduaneira é composto
por uma base de dados central acessível através de ter-
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minais instalados em cada Estado membro. Incluirá
exclusivamente os dados necessários ao cumprimento
do seu objectivo, previsto no n.o 2 do artigo 2.o, incluindo
dados de carácter pessoal, relativos às seguintes cate-
gorias:

i) Mercadorias;
ii) Meios de transporte;

iii) Actividades comerciais e empresariais;
iv) Pessoas;
v) Tendências da fraude;

vi) Conhecimentos especializados disponíveis.

2 — A Comissão assegurará a gestão técnica da infra-
-estrutura do Sistema de Informação Aduaneira, de
acordo com as regras previstas nas disposições de apli-
cação adoptadas no Conselho.

A Comissão enviará um relatório sobre a gestão do
comité a que se refere o artigo 16.o

3 — A Comissão comunicará ao comité acima referido
as disposições técnicas adoptadas para a gestão técnica.

Artigo 4.o

Os Estados membros determinarão os elementos a
incluir no Sistema de Informação Aduaneira relativos
a cada uma das categorias i) a vi) do artigo 3.o, na
medida do necessário para a realização do objectivo
do Sistema. Das categorias v) e vi) do artigo 3.o não
devem, em caso algum, constar dados de carácter pes-
soal. Os elementos a incluir nas categorias de i) a iv),
no que respeita a dados de carácter pessoal, deverão
indicar apenas:

i) Apelido, apelido de solteiro(a), nome próprio
e pseudónimos;

ii) Data e local de nascimento;
iii) Nacionalidade;
iv) Sexo;
v) Sinais particulares, objectivos e permanentes;

vi) Razão para a introdução dos dados;
vii) Acção proposta;

viii) Código de aviso prevenindo do facto de a pessoa
já ter sido portadora de uma arma, ser violenta
ou ser procurada pelas autoridades.

Não serão, em caso algum, incluídos os dados de
carácter pessoal enumerados na primeira frase do
artigo 6.o da Convenção do Conselho da Europa para
a Protecção dos Indivíduos relativamente ao Tratamento
Automatizado de Dados de Carácter Pessoal, celebrada
em Estrasburgo em 28 de Janeiro de 1981, adiante desig-
nada «Convenção de Estrasburgo de 1981».

Artigo 5.o

1 — Os dados das categorias i) a iv) do artigo 3.o
serão incluídos no Sistema de Informação Aduaneira
unicamente para efeitos de observação e informação,
vigilância discreta ou controlos específicos.

2 — Para efeitos das acções propostas a que se refere
o n.o 1, os dados pessoais abrangidos por qualquer das
categorias i) a iv) do artigo 3.o apenas podem ser incluí-
dos no Sistema de Informação Aduaneira se, especial-
mente com base em antecedentes de actividades ilegais,
existirem razões concretas para crer que a pessoa em
questão cometeu, está a cometer ou virá a cometer
infracções graves à legislação nacional.

Artigo 6.o

1 — Se as acções propostas a que se refere o n.o 1
do artigo 5.o forem executadas, poderão ser total ou
parcialmente recolhidas e transmitidas ao Estado mem-
bro fornecedor as seguintes informações:

i) O facto de as mercadorias, os meios de trans-
porte, as actividades comerciais e empresariais
ou a pessoa objecto do relatório terem sido
localizados;

ii) Local, hora e razão do controlo;
iii) Itinerário e destino da viagem;
iv) Acompanhantes do indivíduo em causa ou ocu-

pantes do meio de transporte;
v) Meio de transporte utilizado;

vi) Objectos transportados;
vii) Circunstâncias em que as mercadorias, os meios

de transporte, as actividades comerciais e
empresariais ou as pessoas foram localizados.

Quando estas informações forem recolhidas no
decurso de uma operação de vigilância discreta, devem
ser tomadas medidas para assegurar que a natureza dis-
creta da vigilância não seja comprometida.

2 — No contexto do controlo específico a que se
refere o n.o 1 do artigo 5.o, as pessoas, os meios de
transporte e os objectos podem ser revistados dentro
dos limites aceitáveis e nos termos das disposições legis-
lativas, regulamentares e processuais do Estado membro
em que a revista é efectuada. Se o controlo específico
não for permitido pela legislação de um Estado membro,
será automaticamente convertido pelo referido Estado
membro em observação e informação.

Artigo 7.o

1 — O acesso directo aos dados existentes no Sistema
de Informação Aduaneira será reservado exclusiva-
mente às autoridades nacionais designadas por cada
Estado membro. Estas autoridades nacionais serão auto-
ridades aduaneiras, podendo também incluir outras
autoridades igualmente competentes, nos termos das
disposições legislativas, regulamentares e processuais do
Estado membro em causa, para actuarem de modo a
realizar o objectivo estipulado no n.o 2 do artigo 2.o

2 — Cada Estado membro enviará aos outros Estados
membros e ao comité a que se refere o artigo 16.o uma
lista das autoridades competentes designadas nos termos
do n.o 1 do presente artigo para terem acesso directo
ao Sistema de Informação Aduaneira, referindo, em
relação a cada autoridade, os dados a que poderá ter
acesso e com que finalidade.

3 — Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, os Estados
membros podem, por acordo unânime, permitir o acesso
de organizações internacionais ou regionais ao Sistema
de Informação Aduaneira. Esse acordo deve assumir
a forma de um protocolo à presente Convenção. Ao
tomarem essa decisão, os Estados membros devem ter
em conta todos os acordos recíprocos, assim como qual-
quer parecer da Autoridade Supervisora Comum, a que
se refere o artigo 18.o, sobre a conformidade das medidas
de protecção dos dados.

Artigo 8.o

1 — Os Estados membros apenas poderão utilizar os
dados obtidos a partir do Sistema de Informação Adua-
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neira para realizarem o objectivo constante do n.o 2
do artigo 2.o; todavia, podem utilizar esses dados para
fins administrativos ou outros mediante autorização pré-
via do Estado membro que introduziu os dados no Sis-
tema e observando as condições impostas por esse
mesmo Estado. Essas outras utilizações devem ser con-
formes com as disposições legislativas, regulamentares
e processuais do Estado membro que pretende utilizar
os referidos dados e ter em consideração o princípio 5.5
da Recomendação R(87)15, de 17 de Setembro de 1987,
do Comité de Ministros do Conselho da Europa.

2 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 4 do pre-
sente artigo e no n.o 3 do artigo 7.o, os dados obtidos
a partir do Sistema de Informação Aduaneira só poderão
ser utilizados pelas autoridades nacionais de cada Estado
membro designadas pelo Estado contratante em causa
que, nos termos das disposições legislativas, regulamen-
tares e processuais desse mesmo Estado, sejam com-
petentes para actuar de modo a realizar o objectivo
constante do n.o 2 do artigo 2.o

3 — Cada Estado membro enviará aos outros Estados
membros e ao comité a que se refere o artigo 16.o uma
lista das autoridades competentes que designou nos ter-
mos do n.o 2.

4 — Os dados obtidos a partir do Sistema de Infor-
mação Aduaneira podem, com autorização prévia do
Estado membro que os introduziu no Sistema e obser-
vando as condições por ele impostas, ser comunicados
para utilização por autoridades nacionais que não as
designadas nos termos do n.o 2, por países terceiros
e por organizações internacionais ou regionais. Cada
Estado membro tomará medidas especiais para garantir
a segurança desses dados quando estiverem a ser trans-
mitidos ou fornecidos a serviços situados fora do seu
território. Os aspectos de pormenor dessas medidas
devem ser comunicados à Autoridade Supervisora
Comum, referida no artigo 18.o

Artigo 9.o

1 — A introdução de dados no Sistema de Informação
Aduaneira reger-se-á pelas disposições legislativas, regu-
lamentares e processuais do Estado membro fornecedor,
a menos que a Convenção preveja disposições mais
estritas.

2 — A utilização de dados obtidos a partir do Sistema
de Informação Aduaneira e a realização de qualquer
acção prevista no artigo 5.o sugerida pelo Estado mem-
bro fornecedor reger-se-ão pelas disposições legislativas,
regulamentares e processuais do Estado membro que
utiliza esses dados, a menos que a Convenção preveja
disposições mais estritas.

Artigo 10.o

1 — Cada Estado membro designará uma autoridade
aduaneira competente, que será responsável a nível
nacional pelo Sistema de Informação Aduaneira.

2 — Esta autoridade será responsável pelo funciona-
mento correcto do Sistema de Informação Aduaneira
no Estado membro e adoptará as medidas que forem
necessárias para assegurar o respeito pelo disposto na
presente Convenção.

3 — Os Estados membros informar-se-ão reciproca-
mente sobre qual a autoridade competente referida no
n.o 1.

CAPÍTULO IV

Alteração de dados

Artigo 11.o

1 — Só o Estado membro fornecedor terá o direito
de alterar, completar, corrigir ou suprimir dados que
tenha introduzido no Sistema de Informação Aduaneira.

2 — Se um Estado membro fornecedor verificar ou for
informado de que os dados que introduziu são factual-
mente incorrectos ou foram introduzidos ou armazena-
dos em violação do disposto na presente Convenção,
deve alterar, completar, corrigir ou suprimir os referidos
dados, consoante o caso, e informar desse facto os res-
tantes Estados membros.

3 — Se um Estado membro possuir informações que
o levem a crer que um determinado dado é factualmente
incorrecto ou foi introduzido ou armazenado no Sistema
de Informação Aduaneira em violação da presente Con-
venção, informará desse facto, o mais rapidamente pos-
sível, o Estado membro fornecedor. Este conferirá os
dados em causa, procedendo, se necessário, à sua ime-
diata correcção ou supressão. O Estado membro for-
necedor informará os outros Estados membros de qual-
quer correcção ou supressão efectuada.

4 — Se, ao introduzir dados no Sistema de Informa-
ção Aduaneira, um Estado membro verificar que a sua
entrada está em contradição com uma entrada anterior
quanto ao conteúdo ou à acção sugerida, informará ime-
diatamente desse facto o Estado membro que efectuou
a entrada anterior. Os dois Estados membros tentarão,
então, resolver a contradição. Em caso de desacordo,
prevalecerá a primeira entrada, devendo ser introdu-
zidos no Sistema os elementos da nova entrada que
não estejam em contradição com a primeira.

5 — Sob reserva do disposto na presente Convenção,
quando num Estado membro um tribunal ou outra auto-
ridade competente desse Estado membro tomar uma
decisão final sobre a alteração, aditamento, correcção
ou supressão de dados do Sistema de Informação Adua-
neira, os Estados membros comprometer-se-ão a exe-
cutar essa decisão. Em caso de conflito entre essas deci-
sões de tribunais ou de outras autoridades competentes
de diferentes Estados membros, incluindo as decisões
referidas no n.o 4 do artigo 15.o respeitantes à correcção
ou supressão de dados, o Estado membro que introduziu
os dados em causa procederá à sua supressão do Sistema.

CAPÍTULO V

Conservação de dados

Artigo 12.o

1 — Os dados inseridos no Sistema de Informação
Aduaneira serão conservados apenas durante o tempo
necessário para atingir o fim para o qual foram intro-
duzidos. O Estado membro fornecedor examinará, pelo
menos anualmente, a necessidade da sua conservação
no Sistema.

2 — O Estado membro fornecedor pode, durante o
período de exame, decidir conservá-los até ao exame
seguinte, se essa conservação for necessária para os fins
que levaram à sua introdução. Sem prejuízo do disposto
no artigo 15.o e na falta de uma decisão no sentido
de conservar esses dados, estes serão automaticamente
transferidos para a parte do Sistema de Informação
Aduaneira, cujo acesso directo será restringido nos ter-
mos do n.o 4.
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3 — O Sistema de Informação Aduaneira informará
automaticamente, com um mês de antecedência, o
Estado membro fornecedor da transferência prevista de
dados do Sistema de Informação Aduaneira, nos termos
do n.o 2.

4 — Os dados transferidos nos termos do n.o 2 per-
manecerão no Sistema de Informação Aduaneira
durante um ano, sendo, no entanto, unicamente aces-
síveis a um representante do comité referido no
artigo 16.o ou às autoridades supervisoras referidas no
n.o 1 do artigo 17.o e no n.o 1 do artigo 18.o, sem prejuízo
do disposto no artigo 15.o Durante esse período, só
podem ser consultados para efeitos de controlo da sua
exactidão e legalidade, após o que devem ser suprimidos.

CAPÍTULO VI

Protecção de dados de carácter pessoal

Artigo 13.o

1 — Os Estados membros que pretendam receber do
Sistema de Informação Aduaneira ou nele introduzir
dados de carácter pessoal, adoptarão, o mais tardar até
à data de entrada em vigor da presente Convenção,
a legislação nacional necessária para garantir um nível
de protecção dos dados de carácter pessoal pelo menos
igual ao nível resultante dos princípios da Convenção
de Estrasburgo de 1981.

2 — Um Estado membro pode receber dados de
carácter pessoal do Sistema de Informação Aduaneira
ou introduzi-los, se as disposições de protecção desses
dados, previstas no n.o 1, tiverem entrado em vigor no
território desse Estado membro, o Estado membro deve
também ter designado previamente uma ou mais auto-
ridades supervisoras nacionais nos termos do artigo 17.o

3 — Para assegurar a correcta aplicação das dispo-
sições de protecção de dados da presente Convenção,
o Sistema de Informação Aduaneira será considerado
em cada Estado membro como um ficheiro nacional
de dados, sujeito às disposições nacionais referidas no
n.o 1 e a disposições mais rigorosas da presente Con-
venção.

Artigo 14.o

1 — Sob reserva do disposto no n.o 1 do artigo 8.o,
os Estados membros assegurarão que, nos termos das
suas disposições legislativas, regulamentares e proces-
suais, seja considerada ilegal a utilização de dados de
carácter pessoal do Sistema de Informação Aduaneira
para fins diferentes do objectivo constante do n.o 2 do
artigo 2.o

2 — Os dados só poderão ser copiados por razões
de carácter técnico e desde que essa cópia seja necessária
para a busca directa pelas autoridades a que se refere
o artigo 7.o Sob reserva do disposto no n.o 1 do artigo 8.o,
os dados de carácter pessoal introduzidos por outros
Estados membros não podem ser copiados do Sistema
de Informação Aduaneira para outros ficheiros de dados
nacionais.

Artigo 15.o

1 — Os direitos das pessoas em relação aos dados
de carácter pessoal contidos no Sistema de Informação
Aduaneira, em particular o seu direito de acesso a esses
dados, serão exercidos nos termos das disposições legis-
lativas, regulamentares e processuais do Estado membro
em que esses direitos sejam invocados.

Se tal estiver previsto nas disposições legislativas,
regulamentares e processuais do Estado membro em
causa, a autoridade supervisora nacional prevista no
artigo 17.o determinará se a informação deve ou não
ser comunicada e as formas de o fazer.

Os Estados membros que não tiverem fornecido os
dados em causa só os poderão comunicar se previamente
tiverem dado ao Estado fornecedor a oportunidade de
tomar posição.

2 — O Estado membro a que tiver sido apresentado
um pedido de acesso a dados de carácter pessoal poderá
recusá-lo, se este acesso puder vir a prejudicar o desem-
penho das tarefas jurídicas especificadas na informação
prevista no n.o 1 do artigo 5.o, ou para proteger os direi-
tos e liberdades de terceiros. O acesso será sempre re-
cusado durante o período de vigilância discreta ou de
observação e de informação.

3 — Nos Estados membros, qualquer pessoa pode,
nos termos das disposições legislativas, regulamentares
e processuais do Estado membro em causa, exigir a cor-
recção ou supressão dos dados de carácter pessoal refe-
rentes a si própria, se esses dados forem factualmente
incorrectos ou se tiverem sido introduzidos ou estiverem
armazenados no Sistema de Informação Aduaneira em
violação do objectivo constante do n.o 2 do artigo 2.o
da presente Convenção ou do disposto no artigo 5.o
da Convenção de Estrasburgo de 1981.

4 — Qualquer pessoa pode, no território de cada
Estado membro e nos termos das disposições legisla-
tivas, regulamentares e processuais do Estado membro
em causa, intentar uma acção ou, se for caso disso, apre-
sentar queixa aos tribunais ou à autoridade competente
nos termos das disposições legislativas, regulamentares
e processuais desse Estado membro em relação aos
dados de carácter pessoal do Sistema de Informação
Aduaneira referentes a si próprio, para:

i) Corrigir ou suprimir dados de carácter pessoal
factualmente incorrectos;

ii) Corrigir ou suprimir dados de carácter pessoal
introduzidos ou armazenados no Sistema de
Informação Aduaneira em violação da presente
Convenção;

iii) Obter acesso a dados de carácter pessoal;
iv) Obter uma indemnização nos termos do n.o 2

do artigo 21.o

Os Estados membros em causa comprometem-se
mutuamente a executar as decisões finais de um tribunal
ou de outra autoridade competente, nos termos do dis-
posto nos pontos i), ii) e iii).

5 — As referências feitas no presente artigo e no n.o 5
do artigo 11.o a uma «decisão final» não implicam qual-
quer obrigação dos Estados membros de recorrerem
de uma decisão de um tribunal ou de outra autoridade
competente.

CAPÍTULO VII

Enquadramento institucional

Artigo 16.o

1 — É criado um comité composto por representantes
das autoridades aduaneiras dos Estados membros.
O comité tomará as suas decisões por unanimidade no
que respeita ao primeiro travessão do n.o 2 e por maioria
de dois terços no que respeita ao disposto no segundo
travessão do n.o 2. O comité adoptará por unanimidade
o seu regulamento interno.
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2 — O comité será responsável:

– Pela implementação e correcta aplicação das dis-
posições da presente Convenção, sem prejuízo
dos poderes das autoridades mencionadas no
n.o 1 do artigo 17.o e no n.o 1 do artigo 18.o;

– Pelo correcto funcionamento do Sistema de Infor-
mação Aduaneira no que respeita aos aspectos
técnicos e operacionais. O comité adoptará as
medidas necessárias para assegurar a correcta
execução das medidas estipuladas nos artigos 12.o
e 19.o em relação ao Sistema de Informação
Aduaneira. Para efeitos de aplicação do presente
número, o comité pode ter acesso directo a dados
do Sistema de Informação Aduaneira e utilizá-los
directamente.

3 — O comité deverá apresentar anualmente ao Con-
selho, nos termos do título VI do Tratado da União
Europeia, um relatório sobre a eficácia e o correcto
funcionamento do Sistema de Informação Aduaneira,
formulando recomendações, caso seja necessário.

4 — A Comissão será associada aos trabalhos do
comité.

CAPÍTULO VIII

Supervisão da protecção dos dados de carácter pessoal

Artigo 17.o

1 — Cada Estado membro designará uma ou várias
autoridades nacionais de controlo responsáveis pela pro-
tecção dos dados de carácter pessoal para procederem
a uma supervisão independente desses dados do Sistema
de Informação Aduaneira.

Nos termos do respectivo direito nacional, as auto-
ridades supervisoras são independentes para proceder
à supervisão e a controlos, bem como para garantir que
o processamento e a utilização dos dados contidos no
Sistema de Informação Aduaneira não infringem os
direitos das pessoas em causa. Para o efeito, as auto-
ridades supervisoras terão acesso ao Sistema de Infor-
mação Aduaneira.

2 — Qualquer pessoa pode solicitar a qualquer auto-
ridade supervisora nacional que verifique os dados de
carácter pessoal referentes a si própria contidos no Sis-
tema de Informação Aduaneira, bem como a utilização
que deles foi ou está a ser feita. Esse direito regular-se-á
pelas disposições legislativas, regulamentares e proces-
suais do Estado membro em que foi apresentado o
pedido. Se os dados tiverem sido introduzidos por outro
Estado membro, o controlo será efectuado em estreita
coordenação com a autoridade supervisora nacional
desse Estado membro.

Artigo 18.o

1 — É criada a Autoridade Supervisora Comum, com-
posta por dois representantes de cada Estado membro
provenientes da ou das respectivas autoridades super-
visoras nacionais independentes.

2 — A Autoridade Supervisora Comum desempe-
nhará as suas funções de acordo com o disposto na
presente Convenção e na Convenção de Estrasburgo
de 1981, tendo em conta a Recomendação R(87)15, de
17 de Setembro de 1987, do Comité de Ministros do
Conselho da Europa.

3 — A Autoridade Supervisora Comum será compe-
tente para a supervisão do funcionamento do Sistema

de Informação Aduaneira, para analisar quaisquer difi-
culdades de aplicação ou interpretação que possam sur-
gir durante o seu funcionamento, para analisar os pro-
blemas que possam surgir em relação ao exercício inde-
pendente da supervisão pelas autoridades supervisoras
nacionais dos Estados membros ou em relação ao exer-
cício do direito pessoal de acesso ao Sistema, bem como
para elaborar propostas destinadas a encontrar soluções
comuns para os problemas.

4 — A Autoridade Supervisora Comum terá acesso
ao Sistema de Informação Aduaneira no exercício das
suas responsabilidades.

5 — Os relatórios da Autoridade Supervisora Comum
serão enviados às autoridades às quais as autoridades
supervisoras nacionais apresentam os seus relatórios.

CAPÍTULO IX

Segurança do Sistema de Informação Aduaneira

Artigo 19.o

1 — Todas as medidas administrativas necessárias à
manutenção da segurança serão adoptadas:

i) Pelas autoridades competentes dos Estados
membros, no que se refere aos terminais do
Sistema de Informação Aduaneira nos respec-
tivos Estados;

ii) Pelo comité a que se refere o n.o 1 do artigo 16.o,
no que se refere ao Sistema de Informação
Aduaneira e aos terminais instalados nos mes-
mos locais do Sistema de Informação Aduaneira
utilizados para fins técnicos e para os controlos
exigidos no n.o 3.

2 — Em especial, as autoridades competentes e o
comité a que se refere o artigo 16.o tomarão medidas
para:

i) Impedir o acesso de pessoas não autorizadas
a instalações utilizadas para o processamento
de dados;

ii) Impedir que pessoas não autorizadas leiam,
copiem, alterem ou suprimam dados ou suportes
físicos de dados;

iii) Impedir a introdução não autorizada de dados,
bem como qualquer consulta, alteração ou
supressão de dados não autorizada;

iv) Impedir o acesso de pessoas não autorizadas
aos dados do Sistema de Informação Aduaneira
através de equipamento de transmissão de
dados;

v) Garantir que, no que respeita à utilização do
Sistema de Informação Aduaneira, as pessoas
autorizadas tenham acesso apenas aos dados em
relação aos quais têm competência;

vi) Garantir a possibilidade de verificar e deter-
minar as autoridades às quais podem ser trans-
mitidos dados através de equipamento de trans-
missão de dados;

vii) Garantir a possibilidade de se verificar e deter-
minar a posteriori os dados que foram intro-
duzidos no Sistema de Informação Aduaneira,
quando e por quem, e de controlar a respectiva
interrogação;

viii) Impedir que pessoas não autorizadas leiam,
copiem, alterem ou suprimam dados durante
a transmissão de dados e o transporte de supor-
tes físicos de dados.
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3 — O comité a que se refere o artigo 16.o controlará
a interrogação do Sistema de Informação Aduaneira,
a fim de verificar se as pesquisas efectuadas são admis-
síveis e se são realizadas por utentes autorizados. Pelo
menos 1% de todas as pesquisas efectuadas serão con-
troladas. Será mantido no sistema um registo desses
controlos, que será utilizado exclusivamente para o refe-
rido propósito pelo citado comité e pelas autoridades
supervisoras referidas nos artigos 17.o e 18.o e será supri-
mido volvidos seis meses.

Artigo 20.o

A autoridade aduaneira competente referida no n.o 5
do artigo 10.o da presente Convenção será responsável
pelas medidas de segurança constantes do artigo 19.o,
em relação aos terminais situados no território do
Estado membro em questão, pelas funções de exame
definidas nos n.os 1 e 2 do artigo 12.o e ainda pela cor-
recta execução da presente Convenção, na medida do
necessário, nos termos das suas disposições legislativas,
regulamentares e processuais desse Estado membro.

CAPÍTULO X

Responsabilidades e obrigações

Artigo 21.o

1 — Cada Estado membro é responsável pela exac-
tidão, actualidade e legalidade dos dados que introduza
no Sistema de Informação Aduaneira. Cada Estado
membro é igualmente responsável pelo cumprimento
do disposto no artigo 5.o da Convenção de Estrasburgo
de 1981.

2 — Cada Estado membro é responsável, nos termos
das suas disposições legislativas, regulamentares e pro-
cessuais, pelos prejuízos causados a pessoas pela uti-
lização do Sistema de Informação Aduaneira no Estado
membro em causa. O mesmo é igualmente aplicável
sempre que o dano seja causado pelo facto de o Estado
membro fornecedor ter introduzido no Sistema dados
incorrectos ou contrários ao disposto na presente
Convenção.

3 — Se o Estado membro contra o qual for intentada
uma acção por incorrecção de dados não for o Estado
membro que os forneceu, os Estados membros em causa
procurarão chegar a acordo quanto à eventual propor-
ção dos montantes pagos a título de indemnização que
serão reembolsados pelo Estado membro fornecedor ao
outro Estado membro. Os montantes assim acordados
serão reembolsados mediante pedido.

Artigo 22.o

1 — Cada Estado membro suportará os custos rela-
cionados com o funcionamento e a utilização do Sistema
de Informação Aduaneira no seu território.

2 — Os Estados membros suportarão as restantes des-
pesas decorrentes da aplicação da presente Convenção,
com excepção das despesas indissociáveis do funciona-
mento do Sistema de Informação Aduaneira para efeitos
de aplicação das regulamentações aduaneira e agrícola
da Comunidade. A quota-parte de cada uma delas será
determinada em função da relação existente entre o
respectivo produto nacional bruto e o total dos produtos
nacionais brutos dos Estados membros no ano anterior
ao da realização das despesas.

Para efeitos do presente número, entende-se por
«produto nacional bruto» o produto nacional bruto
determinado nos termos da Directiva n.o 89/130/CEE
Euratom, do Conselho, de 13 de Fevereiro de 1989,
relativa à harmonização da determinação do produto
nacional bruto a preços de mercado (JO, n.o L 49, de
21 de Fevereiro de 1989, p. 26), ou de qualquer acto
comunitário que a altere ou substitua.

CAPÍTULO XI

Execução e disposições finais

Artigo 23.o

As informações prestadas nos termos da presente
Convenção serão objecto de um intercâmbio directo
entre as autoridades dos Estados membros.

Artigo 24.o

1 — A presente Convenção é submetida à adopção
pelos Estados membros nos termos das respectivas nor-
mas constitucionais.

2 — Os Estados membros notificarão ao Secretário-
-Geral do Conselho da União Europeia o cumprimento
das formalidades previstas pelas respectivas normas
constitucionais para a adopção da presente Convenção.

3 — A presente Convenção entrará em vigor 90 dias
após a notificação a que se refere o n.o 2 pelo último
Estado membro que proceder a essa formalidade.

Artigo 25.o

1 — A presente Convenção está aberta à adesão de
todos os Estados que se tornem membros da União
Europeia.

2 — O texto da presente Convenção na língua do
Estado aderente, tal como estabelecido pelo Conselho
da União Europeia, fará fé.

3 — Os instrumentos de adesão serão depositados
junto do depositário.

4 — A presente Convenção entrará em vigor, em rela-
ção a cada Estado que a ela adira, 90 dias após a data
do depósito do seu instrumento de adesão ou na data
de entrada em vigor da Convenção, se esta ainda não
tiver entrado em vigor findo o referido prazo de 90 dias.

Artigo 26.o

1 — O Secretário-Geral do Conselho da União Euro-
peia será o depositário da presente Convenção.

2 — O depositário publicará no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias informações sobre a evolução
das adesões, as declarações e as reservas, bem como
qualquer notificação relativa à presente Convenção.

Artigo 27.o

1 — Todos os diferendos entre Estados membros
sobre a interpretação ou a aplicação da presente Con-
venção deverão, numa primeira fase, ser analisados no
Conselho, nos termos do disposto no título VI do Tratado
da União Europeia, a fim de se encontrar uma solução.

Caso esses diferendos não sejam resolvidos no prazo
de seis meses, qualquer das partes em litígio poderá
recorrer ao Tribunal de Justiça das Comunidades
Europeias.

2 — Pode ser submetido ao Tribunal de Justiça qual-
quer diferendo entre um ou mais Estados membros e
a Comissão das Comunidades Europeias relativo à apli-
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cação da presente Convenção que não tenha podido
ser resolvido por via de negociação.

En fe de lo cual los plenipotenciarios abajo firmantes
suscriben el presente Convenio.

Til bekræftelse heraf har undertegnede befuldmæg-
tigede underskrevet denne konvention.

Zu urkund dessen haben die unterzeichneten Bevoll-
mächtigten ihre Unterschriften unter dieses Überein-
kommen gesetzt.

Re piesxeg sxm amxseqx, oi lpocqáuomsey plgqe-
not́rioi éheram sgm tpocqauǵ soty jásx apó sgm paqo-
t́ra Rt́lbarg.

In witness whereof, the undersigned Plenipotentiaries
have hereunto set their hands.

En foi de quoi, les plénipotentiaires soussignés ont
apposé leurs signatures au bas de la présente convention.

Dá fhianú sin, chuir na Lánchumhachtaigh thíos-sí-
nithe a lámh leis an gCoinbhinsiún seo.

In fede di che, i plenipotenziari sottoscritti hanno
apposto le loro firme in calce alla presente convenzione.

Ten blijke waarvan de ondergetekende gevolmach-
tigden hun handtekening onder deze Overeenkomst
hebben gesteld.

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo assinados
apuseram as suas assinaturas no final da presente
Convenção.

Tämän vakuudeksi alla mainitut täysivaltaiset edus-
tajat ovat allekirjoittaneet tämän yleissopimuksen.

Till bekräftelse häräv har undertecknade befullmäk-
tigade ombud undertecknat denna konvention.

Hecho en Bruselas, el veintiseis de julio de mil nove-
cientos noventa y cinco, en un ejemplar único, en lenguas
alemana, inglesa, danesa, española, finlandesa, francesa,
griega, irlandesa, italiana, neerlandesa, portuguesa y
sueca, cuyos textos son igualmente auténticos y que será
depositado en los archivos de la Secretaría General del
Consejo de la Unión Europea.

Udfærdiget i Bruxelles den seksogtyvende juli nitten
hundrede og fem og halvfems, i ét eksemplar på dansk,
engelsk, finsk, fransk, græsk, irsk, italiensk, nederlandsk,
portugisisk, spansk, svensk og tysk, hvilke tekster alle
har samme gyldighed, og deponeret i arkiverne i Gene-
ralsekretariatet for Rådet for Den Europæiske Union.

Geschehen zu Brüssel am sechsundzwanzigsten Juli
neunzehnhundertfünfundneunzig in einer Urschrift in
dänischer, deutscher, englischer, finnischer, französi-
scher, griechischer, irischer, italienischer, niederländi-
scher, portugiesischer, schwedischer und spanischer
Sprache, wobei jeder Wortlaut gleichermaßen verbin-
dlich ist; die Urschrift wird im Archiv des Generalsek-
retariats des Rates der Europäischen Union hinterlegt.

Ecime rsiy Bqtnélley, rsiy eíjori éni iotlíot vília
emmiajória ememǵmsa pémse, re éma lómo amsístpo, osgm
acclijǵ, callijǵ, ceqlamijǵ, damijǵ, ellgmijǵ, iqlam-
dijǵ, iopamijǵ, isalijǵ, ollamrijǵ, poqsocalijǵ, rotg-
dijǵ jai uimlamdijǵ clx́rra, ŕla de sa jeílema eímai
enírot athemsijá jai jasasíhemsai osa aqveía sgy
Cemijǵy Cqallaseíay sot Rtlbotlíot sgy Etqxpaı̈jǵy
Émxrgy.

Done at Brussels on the twenty-sixth day of July in
the year one thousand nine hundred and ninety-five in
a single original, in the Danish, Dutch, English, Finnish,
French, German, Greek, Irish, Italian, Portuguese, Spa-
nish and Swedish languages, each text being equally aut-
hentic, such original remaining deposited in the archives
of the General Secretariat of the Council of the Euro-
pean Union.

Fait à Bruxelles, le vingt-six juillet mil neuf cent qua-
tre-vingt-quinze, en un exemplaire unique, en langues
allemande, anglaise, danoise, espagnole, finnoise, fran-
çaise, grecque, irlandaise, italienne, néerlandaise, por-
tugaise et suédoise, tous ces textes faisant également
foi, exemplaire qui est déposé dans les archives du Secré-
tariat général du Conseil de l’Union européenne.

Arna dhéanamh sa Bhruiséil, an séú lá is fiche de
lúil sa bhliain míle naoi gcéad nócha a cúig, i scríbhinn
bhunaidh amháin sa Bhéarla, sa Danmhairgis, san
Fhionlainnis, sa Fhraincis, sa Ghaeilge, sa Ghearmáinis,
sa Ghréigis, san Iodáilis, san Ollainnis, sa Phortaingéilis,
sa Spáinnis agus sa tSualainnis agus comhúdarás ag na
téacsanna i ngach ceann de na teangacha sin; déanfar
an scríbhinn bhunaidh sin a thaisceadh i gcartlann
Ardrúnaíocht Chomhairle an Aontais Eorpaigh.

Fatto a Bruxelles, addi’ ventisei luglio millenovecen-
tonovantacinque, in unico esemplare in lingua danese,
finlandese, francese, greca, inglese, irlandese, italiana,
olandese, portoghese, spagnola, svedese e tedesca, i testi
di ciascuna di queste lingue facenti ugualmente fede,
esemplare depositato negli archivi del Segretariato gene-
rale dell’Unione europea.

Gedaan te Brussel, de zesentwintigste juli negentie-
nhonderd vijfennegentig, in één exemplaar, in de
Deense, de Duitse, de Engelse, de Finse, de Franse,
de Griekse, de Ierse, de Italiaanse, de Nederlandse, de
Portugese, de Spaanse en de Zweedse taal, zijnde alle
teksten gelijkelijk authentiek, dat wordt neergelegd in
het archief van het Secretariaat-Generaal van de Raad
van de Europese Unie.

Feito em Bruxelas, em 26 de Julho de 1995, em exem-
plar único, nas línguas alemã, dinamarquesa, espanhola,
finlandesa, francesa, grega, inglesa, irlandesa, italiana,
neerlandesa, portuguesa e sueca, fazendo igualmente
fé todos os textos, depositado nos arquivos do Secre-
tariado-Geral do Conselho da União Europeia.

Tehty Brysselissä kahdentenakymmenentenäkuuden-
tena päivänä heinäkuuta vuonna tuhatyhdeksänsataayh-
deksänkymmentäviisi yhtenä ainoana kappaleena
englannin-, espanjan-, hollannin-, iirin-, italian-, krei-
kan-, portugalin-, ranskan-, ruotsin-, saksan-, suomen-ja
tanskankielisenä kappaleena jokaisen tekstin ollessa
yhtä todistusvoimainen, ja joka talletetaan Euroopan
unionin neuvoston pääsihteeristön huostaan.

Utfärdad i Bryssel den tjugosjätte juli nittonhundra-
nittiofem i ett enda exemplar, på danska, engelska,
finska, franska, grekiska, irländska, italienska, neder-
ländska, portugisiska, spanska, svenska och tyska, varvid
alla texter är lika giltiga, och deponerad i arkiven vid
generalsekretariatet för Europeiska unionens råd.

Pour le Gouvernement du Royaume de Belgique:
Voor de Regering van het Koninkrijk België:
Für die Regierung des Königreichs Belgien:

For regeringen for Kongeriget Danmark:
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Für die Regierung der Bundesrepublik Deutsch-
land:

Cia sgm Jtbéqmgrg sgy Ekkgmijǵy Dglojqasíay:

Por el Gobierno del Reino de España:

Pour le Gouvernement de la République française:

Thar ceann Rialtas na hÉireann:
For the Government of Ireland:

Per il Governo della Repubblica italiana:

Pour le Gouvernement du Grand-Duché de
Luxembourg:

Voor de Regering van het Koninkrijk der Neder-
landen:

Für die Regierung der Republik Österreich:

Pelo Governo da República Portuguesa:

Suomen hallituksen puolesta:

På svenska regeringens vägnar:

For the Government of the United Kingdom of
Great Britain and Northern Ireland:

PROTOCOLO, ESTABELECIDO COM BASE NO ARTIGO K.3 DO TRA-
TADO DA UNIÃO EUROPEIA, RELATIVO À INTERPRETAÇÃO A
TÍTULO PREJUDICIAL PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DAS COMU-
NIDADES EUROPEIAS DA CONVENÇÃO SOBRE A UTILIZAÇÃO
DA INFORMÁTICA NO DOMÍNIO ADUANEIRO.

As Altas Partes Contratantes acordaram nas seguintes
disposições anexas à Convenção:

Artigo 1.o

O Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias
é competente, nas condições estabelecidas no presente
Protocolo, para decidir a título prejudicial da interpre-
tação da Convenção sobre a Utilização da Informática
no Domínio Aduaneiro.

Artigo 2.o

1 — Os Estados membros podem, por declaração
feita no momento da assinatura do presente Protocolo
ou em qualquer outro momento posterior à referida
assinatura, aceitar a competência do Tribunal de Justiça
das Comunidades Europeias para decidir a título pre-
judicial da interpretação da Convenção sobre a Utili-
zação da Informática no Domínio Aduaneiro nas con-
dições definidas quer na alínea a) quer na alínea b)
do n.o 2.

2 — Os Estados membros que fizerem uma decla-
ração nos termos do n.o 1 podem precisar que:

a) Qualquer órgão jurisdicional desse Estado mem-
bro cujas decisões não sejam susceptíveis de
recurso judicial previsto no direito interno pode
solicitar ao Tribunal de Justiça das Comunida-
des Europeias que decida a título prejudicial
sobre uma questão suscitada em processo pen-
dente perante aquele órgão jurisdicional rela-
tivamente à interpretação da Convenção sobre
a Utilização da Informática no Domínio Adua-
neiro, sempre que o referido órgão considerar
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que uma decisão sobre essa questão é necessária
ao julgamento da causa; ou que

b) Qualquer órgão jurisdicional desse Estado mem-
bro pode solicitar ao Tribunal de Justiça das
Comunidades Europeias que decida a título pre-
judicial sobre uma questão suscitada em pro-
cesso pendente perante aquele órgão jurisdicio-
nal relativamente à interpretação da Convenção
sobre a Utilização da Informática no Domínio
Aduaneiro, sempre que o referido órgão con-
siderar que uma decisão sobre essa questão é
necessária ao julgamento da causa.

Artigo 3.o

1 — São aplicáveis o Protocolo Relativo ao Estatuto
do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias e
o seu Regulamento de Processo.

2 — Em conformidade com o Estatuto do Tribunal
de Justiça das Comunidades Europeias, e independen-
temente de terem ou não feito uma declaração nos ter-
mos do artigo 2.o, os Estados membros têm o direito
de apresentar alegações ou observações escritas ao Tri-
bunal de Justiça nos processos que a este tenham sido
submetidos ao abrigo do artigo 1.o

Artigo 4.o

1 — O presente Protocolo é submetido à adopção
pelos Estados membros nos termos das respectivas nor-
mas constitucionais.

2 — Os Estados membros notificarão ao depositário
o cumprimento das formalidades exigidas pelas respec-
tivas normas constitucionais para a adopção do presente
Protocolo, bem como qualquer declaração efectuada em
aplicação do artigo 2.o

3 — O presente Protocolo entrará em vigor 90 dias
após a notificação referida no n.o 2 pelo Estado membro
da União Europeia à data da adopção pelo Conselho
do acto que estabelece o presente Protocolo que tiver
procedido a essa formalidade em último lugar. Todavia,
a sua entrada em vigor nunca terá lugar antes da entrada
em vigor da Convenção sobre a Utilização da Infor-
mática no Domínio Aduaneiro.

Artigo 5.o

1 — O presente Protocolo está aberto à adesão de
qualquer Estado que se torne membro da União
Europeia.

2 — Os instrumentos de adesão serão depositados
junto do depositário.

3 — O texto do presente Protocolo na língua do
Estado membro aderente, tal como estabelecido pelo
Conselho da União Europeia, fará fé.

4 — O presente Protocolo entra em vigor relativa-
mente ao Estado membro aderente 90 dias após a data
do depósito do respectivo instrumento de adesão ou
na data de entrada em vigor do presente Protocolo,
caso este não tenha ainda entrado em vigor findo o
referido período de 90 dias.

Artigo 6.o

Os Estados que se tornarem membros da União Euro-
peia e aderirem à Convenção sobre a Utilização da Infor-
mática no Domínio Aduaneiro, nos termos do artigo 25.o
da mesma, devem aceitar as disposições do presente
Protocolo.

Artigo 7.o

1 — Podem ser propostas alterações ao presente Pro-
tocolo por qualquer Estado membro Alta Parte Con-
tratante. Todas as propostas de alteração serão enviadas
ao depositário, que as comunicará ao Conselho.

2 — As alterações serão adoptadas pelo Conselho,
que recomendará a sua adopção pelos Estados membros
nos termos das respectivas normas constitucionais.

3 — As alterações assim adoptadas entrarão em vigor
de acordo com o disposto no artigo 4.o

Artigo 8.o

1 — O Secretário-Geral do Conselho da União Euro-
peia é o depositário do presente Protocolo.

2 — O depositário publicará no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias as notificações, instrumentos ou
comunicações relativas ao presente Protocolo.

En fe de lo cual, los plenipotenciarios abajo firmantes
suscriben el presente Protocolo.

Til bekræftelse heraf har undertegnede befuldmæg-
tigede underskrevet denne protokol.

Zu urkund dessen haben die unterzeichneten Bevoll-
mächtigten ihre Unterschriften unter dieses Protokoll
gesetzt.

Re pirsxrg sxm amxseqx, oi lpocqáuomsey plgqe-
not́rioi éheram sgm tpocqauǵ soty jásx apó so paqóm
pqxsójollo.

In witness whereof, the undersigned Plenipotentiaries
have signed this Protocol.

En foi de quoi, les plénipotentiaires soussigné ont
apposé leur signature au bas du présent protocole.

Dá fhianú sin, chuir na Lánchumhachtaigh thíos-sí-
nithe a lámh leis an bPrótacal seo.

In fede di che i plenipotenziari sottoscritti hanno
apposto le loro firme in calce al presente protocollo.

Ten blijke waarvan de ondergetekende gevolmach-
tigden hun handtekening onder dit Protocol hebben
gesteld.

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo assinados
apuseram as suas assinaturas no final do presente
Protocolo.

Tämän vakuudeksi alla mainitut täysivaltaiset edus-
tajat ovat allekirjoittaneet tämän pöytäkirjan.

Till bevis på detta har undertecknade befullmäktigade
ombud undertecknat detta fördrag.

Hecho em Bruselas, el veintinueve de noviembre de
mil novecientos noventa y seis, en un único ejemplar,
en lenguas alemana, danesa, española, finesa, francesa,
griega, inglesa, irlandesa, italiana, neerlandesa, portu-
guesa y sueca, siendo cada uno de estos textos igual-
mente auténtico.

Udfærdiget i Bruxelles, den niogtyvende november
nitten hundrede og seks og halvfems, i ét eksemplar
på dansk, engelsk, finsk, fransk, græsk, irsk, italiensk,
nederlandsk, portugisisk, spansk, svensk og tysk, idet
hver af disse tekster har samme gyldighed.

Geschehen zu Brüssel am neunundzwanzigsten
November neunzehnhundertsechsundneunzig in einer
Urschrift in dänischer, deutscher, englischer, finnischer,
französischer, griechischer, irischer, italienischer, nie-
derländischer, portugiesischer, schwedischer und spani-
scher Sprache, wobei jeder Wortlaut gleichermaßen ver-
bindlich ist.

Ecime rsiy Bqtnélley, rsiy eíjori emméa Moelbqíot
vília emmiajória ememǵmsa éni, re éma lómo amsístpo,
osgm acclijǵ, ceqlamijǵ callijǵ, damijǵ, ellgmijǵ,
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iopamijǵ, isalijǵ, ollamrijǵ, poqsocalijǵ, rotgrijǵ
jai uimlamrijǵ clx́rra ŕla sa jeílema eímai enírot
athemsijá.

Done at Brussels, this twenty-ninth day of November
in the year one thousand nine hundred and ninety-six,
in a single original in the Danish, Dutch, English, Fin-
nish, French, German, Greek, Irish, Italian, Portuguese,
Spanish and Swedish languages, each text being equally
authentic.

Fait à Bruxelles, le vingt-neuf novembre mil neuf cent
quatre-vingt-seize, en un exemplaire unique, en langues
allemande, anglaise, danoise, espagnole, finnoise, fran-
çaise, grecque, irlandaise, italienne, néerlandaise, por-
tugaise et suédoise, chaque texte faisant également foi.

Arna dhéanamh sa Bhruiséil, an naoú lá is fiche de
Shamhain, míle naoi gcéad nócha a sé, i scríbhinn bhu-
naidh amháin sa Bhéarla, sa Danmhairgis, san Fhion-
lainnis, sa Fhraincis, sa Ghaeilge, sa Ghearmáinis, sa
Ghréigis, san Iodáilism san Ollainnis, sa Phortaingéilis,
sa Spáinnis agus sa tSualainnis agus comhúdarás ag gach
ceann de na téacsanna sin.

Fatto a Bruxelles, il ventinove novembre millenove-
centonovantasei, in unico esemplare in lingua danese,
finlandese, francese, greca, inglese, irlandese, italiana,
olandese, portoghese, spagnola, svedese e tedesca, cias-
cuna testo facente ugualmente fede.

Gedaan te Brussel, de negenentwintigste november
negentienhonderd zesennegentig, opgesteld in één
exemplaar, in de Deense, de Duitse, de Engelse, de
Finse, de Franse, de Griekse, de lerse, de italiaanse,
de Nederlandse, de Portugese, de Spaanse en de
Zweedse taal, zijnde elk der teksten gelijkelijk aut-
hentiek.

Feito em Bruxelas, em 29 de Novembro de 1996, em
exemplar único, nas línguas alemã, dinamarquesa, espa-
nhola, finlandesa, francesa, grega, inglesa, irlandesa, ita-
liana, neerlandesa, portuguesa e sueca, fazendo igual-
mente fé todos os textos.

Tehty Brysselissä kahdentenakymmenentenäyhdek-
säntenä päivänä marraskuuta vuonna tuhatyhdeksän-
sataayhdeksänkymmentäkuusi yhtenä kappaleena
englannin, espanjan, hollannin, iirin, italian, kreikan,
portugalin, ranskan, ruotsin, saksan, suomen ja tanskan
kielellä, ja jojainen teksti on yhtä todistusvoimainen.

Utfärdad i Bryssel den tjugonionde november nitto-
nhundranittiosex i ett enda original, på danska engelska,
finska, franska, grekiska, iriska, italienska, nederländska,
portugisiska, spanska, svenska och tyska språken, vilka
texter är lika giltiga.

Pour le Gouvernement du Royaume de Belgique:
Voor de Regering van het Koninkrijk België:
Für die Regierung des Königreichs Belgien:

For regeringen for Kongeriget Danmark:

Für die Regierung der Bundesrepublik Deutsch-
land:

Cia sgm Jtbéqmgrg sgy Ekkgmijǵy Dglojqasíay:

Por el Gobierno del Reino de España:

Pour le Gouvernement de la République française:

Thar ceann Rialtas na hÉireann:
For the Government of Ireland:

Per il Governo della Repubblica italiana:

Pour le Gouvernement du Grand-Duché de
Luxembourg:

Voor de Regering van het Koninkrijk der Neder-
landen:
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Für die Regierung der Republik Österreich:

Pelo Governo da República Portuguesa:

Suomen hallituksen puolesta:
På finska regeringens vägnar:

På svenska regeringens vägnar:

For the Government of the United Kingdom of
Great Britain and Northern Ireland:

Declaração relativa à adopção simultânea da Convenção sobre
a Utilização da Informática no Domínio Aduaneiro e do Pro-
tocolo Relativo à Interpretação a Título Prejudicial pelo Tri-
bunal de Justiça das Comunidades Europeias da referida
Convenção.

Os representantes dos Governos dos Estados mem-
bros da União Europeia, reunidos no Conselho:

No momento da assinatura do Acto Que Estabelece
o Protocolo Relativo à Interpretação a Título
Prejudicial pelo Tribunal de Justiça das Comu-
nidades Europeias da Convenção sobre a Uti-
lização da Informática no Domínio Aduaneiro;

Desejando assegurar uma interpretação o mais efi-
caz e uniforme possível da referida Convenção
desde a sua entrada em vigor;

declaram-se prontos a tomar todas as medidas neces-
sárias para que as formalidades nacionais de adopção
da Convenção sobre a Utilização da Informática no
Domínio Aduaneiro e do Protocolo Relativo à Inter-
pretação da mesma sejam concluídas simultaneamente
no prazo mais curto possível.

En fe de lo cual los plenipotenciarios abajo firmantes
firman la presente declaración.

Til bekræftelse heraf har undertegnede befuldmæg-
tigede underskrevet denne erklæring.

Zu Urkund dessen haben die unterzeichneten Bevoll-
mächtigten ihre Unterschriften unter diese Erklärung
gesetzt.

Re píosxrg sxm amxséqx, oi lpocqáuomsey plgqe-
not́rioi éheram sgm tpocqauǵ soty jásx apó sgm paqo-
t́ra dǵlxrg.

In witness whereof, the undersigned Plenipotentiaries
have signed this Declaration.

En foi de quoi, les plénipotentiaires soussignés ont
apposé leur signature au bas de la présente déclaration.

Dá fhianú sin, chuir na Lánchumhachtaigh thíos-sí-
nithe a lámh leis an Dearbhú seo.

In fede di che i plenipotenziari sottoscritti hanno
apposto le loro firme in calce alla presente dichiarazione.

Ten blijke waarvan de ondergetekende gevolmach-
tigden hun handtekening onder deze Verklaring hebben
gesteld.

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo assinados
apuseram as respectivas assinaturas no final da presente
declaração.

Tämän vakuudeksi alla mainitut täysivaltaiset edus-
tajat ovat allekirjoittaneet tämän julistuksen.

Till bevis på detta har undertecknade befullmäktigade
ombud undertecknat denna förklaring.

Hecho en Bruselas, el veintinueve de noviembre de
mil novecientos noventa y seis.

Udfærdiget i Bruxelles den niogtyvende november
nitten hundrede og seks og halvfems.

Geschehen zu Brüssel am neunundzwanzigsten
November neunzehnhundertsechsundneunzig.

Ecime rsiy Bqtnélley, rsiy eíjori emméa Moelbqíot
vília emmiajória ememǵmsa éni.

Done at Brussels on the twenty-ninth day of Novem-
ber in the year one thousand nine hundred and nine-
ty-six.

Fait à Bruxelles, le vingt-neuf novembre mil neuf cent
quatre-vingt-seize.

Arna dhéanamh sa Bhruiséil, an naoú lá is fiche de
Shamhain, míle naoi gcéad nócha a sé.

Fatto a Bruxelles, addi’ ventinove novembre mil-
lenovecentonovantasei.

Gedaan te Brussel, de negenentwintigste november
negentienhonderd zesennegentig.

Feito em Bruxelas, em 29 de Novembro de 1996.
Tehty Brysselissä kahdentenakymmenentenäyhdek-

säntenä päivänä marraskuuta vuonna tuhatydeksänsa-
taayhdeksänkymmentäkuusi.

Som skedde i Bryssel den tjugonionde november
nittonhundranittiosex.

Pour le Gouvernement du Royaume de Belgique:
Voor de Regering van het Koninkrijk België:
Für die Regierung des Königreichs Belgien:

For regeringen for Kongeriget Danmark:
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Für die Regierung der Bundesrepublik Deutsch-
land:

Cia sgm Jtbéqmgrg sgy Ekkgmijǵy Dglojqasíay:

Por el Gobierno del Reino de España:

Pour le Gouvernement de la République française:

Thar ceann Rialtas na hÉireann:
For the Government of Ireland:

Per il Governo della Repubblica italiana:

Pour le Gouvernement du Grand-Duché de
Luxembourg:

Voor de Regering van het Koninkrijk der Neder-
landen:

Für die Regierung der Republik Österreich:

Pelo Governo da República Portuguesa:

Suomen hallituksen puolesta:
På finska regeringens vägnar:

På svenska regeringens vägnar:

For the Government of the United Kingdom of
Great Britain and Northern Ireland:

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 126/99

de 21 de Abril

O vencimento dos conservadores e notários é cons-
tituído por uma parte fixa ou ordenado e pela parti-
cipação no rendimento emolumentar da respectiva
repartição.

Atendendo a que as isenções emolumentares são, hoje
em dia, cada vez maiores e mais frequentes, caso não
seja expressamente consagrado que não abrangem a par-
ticipação emolumentar, a remuneração dos notários,
conservadores e oficiais do registo e do notariado deixa
de se ajustar ao trabalho efectivamente realizado.

Se é certo que alguns diplomas, como é o caso, entre
outros, dos Decretos-Leis n.os 164/92, de 5 de Agosto,
e 315/98, de 20 de Outubro, contêm já esta regra,
importa, todavia, esclarecer, de forma expressa, que as
isenções emolumentares não interferem na remunera-
ção de quem lavra as escrituras públicas e os respectivos
registos.


